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I. Introdução: paradigmas e tradições em ri 
A disciplina de Relações Internacionais (ri) tem no seu centro a ideia de poder, e procura 
compreender a distribuição deste num mundo caracterizado pela existência de fronteiras e 
pelo exercício e domínio de diferentes formas de autoridade dentro e para além das 
fronteiras. A disciplina alberga uma diversidade de tradições de pensamento, uma 
diversidade que é muito mais rica do que fariam supor a maioria de manuais, 
particularmente aqueles que mais se aproximam do realismo, a tradição dominante das 
últimas décadas1. Esta diversidade é frequentemente classificada como uma situação de 
conflito interparadigmático, o que é por vezes reduzido simplesmente à ideia da 
existência de teorias incompatíveis. 
Existem de facto em ri muitas teorias incompatíveis, havendo mesmo autores que as 
produzem sem a assistência de terceiros. Mas, mais importante do que esta simples 
constatação (característica de muitas, senão mesmo todas as disciplinas académicas), é 
que o conflito interparadigmático implica a ausência de consenso quanto à própria 
natureza dos fenómenos observáveis. O conflito interparadigmático manifesta-se num 
patamar anterior ao debate sobre a interpretação; o patamar da discórdia é aquele em que 
se observam (ou não) os fenómenos reputados significativos. Isto é, aquilo que 
observamos está desde o primeiro momento paradigmaticamente tingido; o nosso olhar é 
incapaz de neutralidade. Uma comparação entre paradigmas não envolve simplesmente 
uma análise objectiva para identificar qual delas descreve melhor um dado fenómeno, ou 
descreve de forma mais completa um campo de observação. A comparação tem de ser um 
processo mais profundo: requer obrigatoriamente um esforço de imaginação para 
conceber o mundo (ou aquilo que se está a estudar) de forma alternativa. 
São portanto os próprios fenómenos estudados que mudam de significado consoante o 
paradigma, e não apenas as explicações que associamos aos fenómenos. Para os 
relativistas, isto é o mesmo que dizer que os fenómenos em si mudam de natureza 
segundo o observador, enquanto que para aqueles que acreditam numa realidade para 
além do pensamento sobre essa realidade, o problema reside apenas em tentar encurtar a 
distância entre os nossos conceitos e teorias e essa realidade suprema ou absoluta. Esta 
questão coloca-se em todas as áreas do pensamento científico, e coloca-se de forma 
especialmente aguda nas ciências sociais onde muitos dos conceitos mais importantes – 
como «sociedade», «poder», «Estado» – são construções sociais. Thomas Kuhn, que 
desenvolveu o conceito de paradigma para descrever a evolução das ciências naturais, 
não tinha certezas sobre a existência de uma realidade independente da teoria, mas sabia 



que nas ciências sociais era impossível imaginar uma realidade que não fosse socialmente 
construída – impregnada e moldada por ideias constitutivas dessa mesma realidade. Por 
esta razão, entre outras, recusava aplicar as suas ideias sobre os paradigmas às ciências 
sociais2. 
De qualquer forma, a ideia de um debate interparadigmático em ri, lançada por Michael 
Banks em 19843, ganhou aderentes e é hoje uma ideia dominante na disciplina, em boa 
medida devido às suas qualidades pedagógicas. Deixando de parte a dimensão kuhniana 
sobre a relação entre paradigmas e «progresso científico», admito que a ideia de um 
debate interparadigmático pode ser uma analogia útil. Mas parece-me também importante 
impedir que esta analogia seja aplicada indiscriminadamente a todas as ideias 
contraditórias que aparecem na disciplina, dado que o resultado seria a sugestão que tais 
ideias são sempre incomparáveis porque os seus paradigmas de origem são diferentes. 
Na verdade, os paradigmas são, na sua essência, incomensuráveis, porque divergem num 
plano trans-racional, no plano do gestalt4. A divisão da disciplina de ri em três 
«paradigmas» – realismo/neo-realismo, pluralismo/globalismo/liberalismo, 
estruturalismo/ /neomarxismo – sugere que o debate comparativo é um exercício fútil, e 
efectivamente verifica-se que os debates acontecem principalmente dentro de cada uma 
destas tradições de pensamento, e não entre elas. Mas o ponto que gostaria de sublinhar 
aqui é que as tradições de pensamento reflectem principalmente valores, visões sobre o 
futuro e objectivos políticos implícitos. Neste sentido, grande parte das temáticas tratadas 
podiam servir de palco para um debate mais intenso, já que não há verdadeiramente 
clivagens paradigmáticas insuperáveis. Se os debates ocorrem maioritariamente dentro 
das diversas tradições e não entre elas, devemos procurar as razões não a nível de alguma 
pretensa incomensurabilidade de paradigmas, mas antes a nível das preferências e 
agendas de investigação que as diferentes tradições escolhem. 
As opções por determinados temas de investigação, consoante as preferências de cada 
uma das tradições, acaba por produzir vocabulários e conceitos próprios, reforçando a 
ideia de estarmos perante paradigmas claramente distintos e incomensuráveis. Mesmo 
quando se partilham conceitos e termos, o significado específico que lhes é atribuído 
pode variar, fazendo crescer os muros que existem dentro da disciplina, muros que 
resultam no desenvolvimento de discursos com conteúdos ontológicos distintos. Estes 
conteúdos ontológicos têm, frequentemente, consequências importantes a nível das 
decisões políticas, tornando cada vez mais irredutíveis os argumentos apresentados 
dentro das diferentes tradições. 
A reflexão que me proponho fazer sobre o conceito de poder focará a abordagem de 
alguns dos principais autores da tradição realista, e procurará demonstrar que a tradição 
não implica automaticamente uma determinada conceptualização de poder. Pelo 
contrário, o que se sugere é que a mais influente tradição em ri tem uma enorme lacuna 
neste ponto: é o vácuo no centro a que se refere o título deste artigo. Para uma disciplina 
que se desenvolveu para explicar padrões de distribuição de poder no plano internacional, 
é surpreendente que tão pouco espaço tenha sido dedicado a este conceito central. Depois 
da apreciação de alguns dos principais autores realistas, sugere-se uma abordagem de 
poder cuja génese pode ser encontrada avulsamente dentro e fora da tradição realista. 
Finalmente, a última secção dedica algum espaço à sugestão de arenas apropriadas para a 
aplicação do conceito de poder desenvolvido. 
 



II. Poder na tradição realista 
Embora seja habitual pensar em Hans Morgenthau como a principal fonte moderna da 
tradição realista, esta tradição já tinha os seus defensores nos anos anteriores à Segunda 
Guerra Mundial. Merecem, neste contexto, referência especial os trabalhos de Reinhold 
Niebuhr e de Edward Hallett Carr. Niebuhr desenvolveu as suas ideias em várias fases, 
passando por influências liberais e marxistas antes de assentar na curiosa fusão de ideias 
bíblicas e maquiavélicas que caracteriza a sua obra. Trata-se de uma obra multifacetada e 
rica, na qual a fé e a esperança, que distanciam Niebuhr do cinismo e do imobilismo, 
aparecem quase como se fossem um desafio à argumentação desenvolvida sobre a 
natureza do homem e da sociedade. A figura de Niebuhr é profundamente importante no 
desenvolvimento da tradição realista, não só devido à sua influência intelectual mas 
também porque foi um teólogo, pastor de uma igreja luterana, uma qualidade que lhe 
serviu de protecção contra ataques que descrevem o realismo como uma doutrina de ódio 
e de desconfiança. Politicamente, esta protecção foi relevante para o desenvolvimento da 
tradição realista a partir dos Estados Unidos a seguir à Segunda Guerra Mundial. 
O conceito de poder é invocado amiúde em Moral Man and Immoral Society, porventura 
o mais importante livro de Niebuhr, sem que o autor alguma vez explicite exactamente 
aquilo que entende pelo termo. Procuraremos reconstruir a sua forma de pensar sobre o 
poder através daquilo que é possível extrair deste livro. Niebuhr escreve que as duas mais 
importantes formas de poder são o poder militar e o poder económico5. Nas sociedades 
primitivas existe também poder religioso, que permite, a quem o detém, estabelecer a 
ordem e distribuir benesses, mas esse tipo de poder não se manifesta nas sociedades mais 
evoluídas. Neste ponto e em outros é claramente visível que, para Niebuhr, o poder é algo 
que tem de estar investido numa pessoa ou num grupo, e que pode ser exercido por quem 
o detém em benefício próprio. Poder assemelha-se a dinheiro: uns têm-no e outros não. 
Por exemplo, Niebuhr escreve que as desigualdades que resultam do exercício de poder 
são justificadas a posteriori, simplesmente para permitir que os poderosos disfarcem a sua 
ganância. A própria sociedade colabora nesta tarefa devido à tendência que tem de 
ocultar os aspectos mais brutais da vida6. 
Uma das razões para esta relativa falta de curiosidade quanto à natureza do poder é que, 
para Niebuhr, as manifestações específicas de poder (religioso, militar, económico) 
podem sofrer alterações, sem que a essência das coisas mude. Esta essência, segundo 
Niebuhr, é que os poderosos satisfazem os seus interesses à custa dos interesses de 
outros, e esta realidade é válida quer a nível nacional quer a nível internacional. Assim, as 
guerras napoleónicas são vistas como fruto apenas da sede de (mais) poder que 
caracterizava o próprio Napoleão7. O poder tem portanto as seguintes consequências para 
Niebuhr: dentro de comunidades o poder sacrifica a justiça a favor da paz interna, 
enquanto que entre comunidades o poder destrói a paz8. Em suma, Niebuhr considera que 
o poder é um facto da vida social, e que está sempre presente; considera que é algo que 
reside nas mãos de indivíduos ou grupos e que estes o utilizam em proveito próprio; 
considera que funciona sempre da mesma maneira, muito embora os instrumentos do 
poder possam sofrer alterações; e considera que o instinto de sobrevivência dos grupos 
transforma-se num instinto de poder, pois o poder é aquilo que garante a sobrevivência9. 
Se Niebuhr tem uma noção pouco elaborada daquilo que entende por poder, a de Carr é 
mais sofisticada10. Para Carr, o poder é simplesmente uma qualidade dos Estados. Se têm 
muito poder são Grandes Poderes (Great Powers); em alternativa podem ser Poderes 



Médios ou Poderes Pequenos. Carr utiliza a palavra Power, com maiúsculas, como 
sinónimo de «Estado», visto que na sua opinião é esta a característica mais relevante dos 
Estados em política internacional. O principal objectivo do seu demolidor livro de 1939, 
The Twenty Years’ Crisis, é demonstrar que a distribuição de poder entre os Estados 
determina os processos políticos no meio internacional: «O poder é um instrumento 
indispensável de governação. A internacionalização da governação, em qualquer sentido 
concreto, significa internacionalização de poder; e governação internacional é na 
realidade governação pelo Estado que proporciona o poder indispensável para 
governar»11. 
A fonte de inspiração no seu tratamento do conceito de poder é Bertrand Russell, de 
quem Carr adopta uma visão tripartida do poder: poder militar, poder económico e poder 
sobre a opinião de terceiros. Esta divisão é, para Carr, analiticamente útil, mas na 
realidade o poder deve ser visto como uma totalidade inseparável. Não é verosímil, diz 
Carr, que um país possa passar muito tempo com apenas uma ou outra destas formas de 
poder, porque circunstâncias diferentes requerem diferentes formas de poder, e existe 
portanto a tendência de se utilizar uma forma para obter outras formas de poder12. 
O meio internacional é dominado pela possibilidade permanente de guerra, o que implica 
que o poder militar é a base de todo o poder internacional. Por esta razão, o poder militar 
é simultaneamente um instrumento e um objectivo em si mesmo13, e é neste contexto que 
Carr cita Niebuhr quanto à impossibilidade de separar a necessidade de sobrevivência e a 
necessidade de poder. O poder económico de um Estado está intimamente ligado ao 
poder militar, na obra de Carr, o que representa uma crítica frontal e assumida à doutrina 
liberal, segundo a qual a economia e a política tratam de esferas distintas: «A ciência 
económica pressupõe uma dada ordem política, e não pode ser estudada sem referência à 
política»14. A ideologia da livre concorrência, que dominou a economia clássica, é vista 
por Carr simplesmente como a doutrina favorita do concorrente mais forte, o que no 
século xix significava a Grã-Bretanha15. Regressando à sua ideia inicial sobre a totalidade 
inseparável do poder, Carr diz que a melhor forma de pensar sobre a relação entre o 
económico e o militar é a seguinte: «Na procura de poder, utilizam-se tanto instrumentos 
militares como instrumentos económicos»16. A única distinção relevante diz respeito à 
oportunidade de utilização de uma forma ou outra. 
Sem ser original, Carr trata a distinção entre poder político e poder económico de uma 
forma clara e sucinta, mas é nas suas referências ao poder sobre a opinião de outros que 
ele introduz uma dimensão relativamente inovadora para a sua época. Ao contrário de 
Niebuhr, que considerava que o poder «religioso» pertencia apenas às sociedades 
primitivas, Carr argumenta que o uso de instrumentos, cada vez mais sofisticados, para 
ganhar crentes e aderentes à causa é um fenómeno característico do século xx. A noção 
que ele tem deste «poder sobre a opinião» é funcionalista, tratando-se de um poder que 
pode ser mobilizado por quem o detém para o cumprimento de uma função específica, 
considerada importante pelo Estado que emprega esta forma de poder. Carr 
responsabiliza a União Soviética pelo alastrar desta forma de poder nas relações 
internacionais, dizendo que o engenho é fruto da pobreza militar e económica do novo 
regime bolchevique17. Apesar de poder ter um percurso solitário durante algum tempo, o 
poder das ideias acaba por se afundar se não for acompanhado por poder militar e 
económico; as ideias cedem sempre lugar às realidades da política quando estas duas 
forças entram em conflito, como se pode comprovar com o Pacto nazi-soviético de 1939. 



Resumindo, embora Carr se permita falar de três formas distintas de poder, ele considera 
que em última análise é sempre essencial considerar o poder na sua totalidade. A visão 
que ele tem do poder na política internacional é parecida com a de Niebuhr: trata-se de 
algo que está sempre presente, e que permite a uns impor a sua vontade a outros. Carr 
abre uma porta interessante ao olhar para o poder sobre a opinião, mas acaba por 
desenvolver pouco as potencialidades desta linha de pensamento, devido ao seu apego à 
ideia do Estado como principal ou único actor no palco internacional. As ideias são 
consideradas apenas como instrumentos para a promoção do poder dos Estados, 
instrumentos úteis, se bem que menos eficazes que o poder militar ou económico, sem os 
quais não se conseguem impor. 
A seguir à Segunda Guerra Mundial, e seguindo o caminho trilhado por Niebuhr, Carr e 
outros, Hans Morgenthau escreveu Politics Among Nations, o livro que viria a ser a 
principal obra de referência de uma geração de realistas, especialmente aqueles que 
estudaram nos Estados Unidos. É nesta obra que Morgenthau descreve os famosos seis 
princípios do realismo político18, onde propõe que a política internacional deve ser 
compreendida como «a promoção dos interesses definidos em termos de poder»19. 
Quanto à natureza do poder, Morgenthau considera que pode variar de contexto para 
contexto, e que deve ser pensada de forma abrangente: 
 
«O conteúdo e a forma de utilização do poder são determinados pelo meio político e 
cultural. O poder pode incluir tudo aquilo que estabelece e mantém o controlo do homem 
sobre o homem. Assim, o poder cobre todos os relacionamentos sociais que contribuem 
para esse fim, desde a violência física às mais subtis ligações psicológicas que uma mente 
pode usar para controlar outra. O poder cobre o domínio do homem pelo homem, tanto 
quando é disciplinado por fins morais e limitado por salvaguardas constitucionais, como 
acontece nas democracias ocidentais, como quando se trata daquela força bárbara e não 
domesticada, que segue a lei da sua própria força e que tem por justificação apenas o seu 
próprio engrandecimento»20. 
 
Por todo o trabalho de Morgenthau é possível identificar uma despreocupação com a 
análise abstracta, já que ele coloca em primeiro lugar critérios pragmáticos: se os 
conceitos descrevem a realidade, pouco interessa o rigor teórico; se não descrevem a 
realidade, não há nenhum rigor científico que lhes dê utilidade. Também aqui, quando 
descreve o poder, é possível observar esta abordagem. Morgenthau sabia, no entanto, que 
precisava de uma noção mais elaborada de poder para defender os seus seis princípios, já 
que toda a lógica dos seus argumentos está alicerçada nesse conceito. Num exercício de 
conciliação entre as suas preferências pragmáticas e os requisitos de solidez teórica, 
Morgenthau incluiu um capítulo teórico sobre o conceito de poder, mas limitou o capítulo 
a umas meras doze páginas num tomo de seiscentas21. 
 
«O poder é uma relação psicológica entre quem o exerce e quem se lhe submete. Aqueles 
controlam certas acções destes, através do impacto que o poder dos primeiros permite ter 
sobre as mentes dos últimos. Esse impacto resulta de três fontes: a expectativa de 
benefícios, o receio de desvantagens, e o respeito ou amor pelos homens e pelas 
instituições»22. 
 



Embora Morgenthau diga que o poder político é psicológico (porque a partir do momento 
em que a força é utilizada passa a ser poder militar), ele considera que só existe a partir 
de uma base concreta, nomeadamente a potencialidade de dar benefícios ou impor custos. 
Ao contrário de Carr, Morgenthau não considera que a persuasão é uma manifestação de 
poder político23. Uma distinção que Morgenthau diz que existe, embora não chegue a 
fundamentar a sua afirmação, é entre poder legítimo e ilegítimo. De acordo com essa 
distinção, haverá uma diferença qualitativa entre o poder que é exercido com uma 
justificação moral ou legal, e aquele que não o é, tanto do ponto de vista filosófico como 
do ponto de vista prático. O aspecto filosófico não é explicado, e quanto ao aspecto 
prático Morgenthau diz que perante poderes equivalentes, o poder legítimo é mais 
eficaz24. Seria interessante assistir a um diálogo entre Morgenthau e Carr sobre esta 
matéria, já que Carr não aceitaria seguramente a ideia implícita de uma ordem moral ou 
legal isenta. 
Curiosamente, Morgenthau considera que nem todas as relações internacionais são 
relações de poder, e portanto nem todas fazem parte do âmbito da política internacional. 
Como exemplos de relações internacionais não-políticas, Morgenthau inclui tratados de 
extradição, relações comerciais, ajuda humanitária e cooperação cultural25. 
Morgenthau tem um conceito de poder que é essencialmente descritivo e que pode ser 
resumido simplesmente da seguinte forma: poder é aquilo que leva alguém (ou algum 
grupo) a fazer algo que não convém aos seus interesses. Tal como na obra de Carr, 
Morgenthau considera que o poder é simultaneamente um instrumento e um objectivo, e 
que só ganha expressão de uma forma instrumental, isto é, quando é imposto por alguém 
contra alguém. No entanto, em política internacional só certas formas de poder intervêm, 
estando nomeadamente excluídas as formas de poder que são relevantes para explicar a 
ordem interna dos Estados. Essas formas de poder podem fortalecer (ou enfraquecer) a 
posição do estadista, mas aparentemente nada têm a ver com a definição dos interesses, e 
portanto a aplicação internacional do poder internamente gerado. 
Apesar de ser a pedra fundamental do realismo de Morgenthau, o conceito de poder que 
ele utiliza é vago, funcionando como uma ultima ratio intelectual: sempre que algo carece 
de explicação, pode-se invocar a dupla interesses-poder para explicar que uma parte 
utilizou o seu poder superior para satisfazer os seus interesses. Quem lê Politics Among 
Nations cinquenta anos após a sua publicação não pode deixar de se surpreender com a 
fragilidade da sua arquitectura teórica, e no pequeno capítulo sobre poder esta fragilidade 
é indisfarçável. Apesar de se apoiar frequentemente em Max Weber, no que toca ao 
conceito de poder, Morgenthau parece não se interessar pela riqueza da análise 
weberiana, por exemplo, nos famosos ensaios sobre política e sobre disciplina26. 
Morgenthau fez-se porta-voz, em 1948, de uma geração desiludida com as falsas 
esperanças levantadas pelo idealismo wilsoniano e, simultaneamente, de uma elite a 
quem convinha uma justificação científica para preparar a opinião pública para os rigores 
da Guerra Fria. O contexto específico do aparecimento do livro, e a sua adopção nos mais 
importantes círculos de decisão nos Estados Unidos, são, porventura, mais relevantes em 
explicar o seu sucesso que a solidez científica da escrita27. 
O percurso histórico do pós-guerra, especialmente nos Estados Unidos onde esta nova 
disciplina ganhou raízes mais profundas, dirigiu a atenção académica para problemas 
prementes da actualidade, nomeadamente o confronto com a União Soviética28. O 
momento histórico valorizou a investigação prática em ri, aquela que podia resultar em 



conclusões úteis para a política americana no âmbito da Guerra Fria, desvalorizando os 
debates puramente teóricos ou abstractos. Isto significa que o pensamento sobre poder 
evoluiu rapidamente no sentido de procurar uma resposta a uma pergunta muito concreta: 
como podemos medir e fiscalizar o nosso poder e o poder deles, neste novo mundo 
bipolarizado, e altamente perigoso? 
A forma como a pergunta surge corresponde à evolução política internacional, muito 
mais que às tensões existentes no seio de uma jovem disciplina científica, e os resultados 
desta linha de investigação só podem ser compreendidos em função da sua aplicação 
política. De qualquer maneira, a coincidência entre a revolução behaviorista e as 
necessidades políticas resultou numa série de tentativas para captar a essência do poder, 
de forma a submetê-lo a um processo de medição e previsão. As mais caricatas destas 
tentativas procuraram mesmo encontrar fórmulas matemáticas que explicassem 
secamente os vários elementos que constituem o poder29. Após alguns anos de voga estas 
fórmulas foram abandonadas e remetidas, merecidamente, para o esquecimento. Em 
consequência da natureza utilitária de grande parte da investigação em ri nesse período, o 
pensamento sobre poder definhou até se verificar um novo rumo para esta tradição de 
pensamento, nomeadamente o neo-realismo a partir do final da década de 70. 
Entretanto, na Europa, o sociólogo Raymond Aron insere-se também, claramente, na 
tradição realista, mas a sua formação deixa-o intranquilo com a maneira como se trata a 
ideia de poder na tradição dominante em ri. Em particular, Aron despedaça, ponto por 
ponto, as inconsistências de Morgenthau, por quem, aliás, não parece nutrir especial 
respeito30. Uma importante contribuição de Aron reside no seu recurso à língua francesa 
para distinguir entre o potencial (puissance) e o acto (pouvoir), e a distinção de várias 
etapas para assinalar a passagem de um para o outro: estabilização (no tempo e no 
espaço, pois uma puissance que é transitória dificilmente se traduz em pouvoir); 
institucionalização (embora aqui Aron não explique a forma exacta como compreende 
este passo, que pode efectivamente assumir formas distintas dependendo do grau de 
formalidade investido em instituições, um aspecto importante para a teoria de regimes); 
legitimação; concentração; e domínio. 
Este ciclo de etapas descrito por Aron é terreno fértil, mas as gerações seguintes 
cultivaram pouco as possibilidades por ele abertas. É possível que o próprio Aron tenha 
alguma responsabilidade por isto, ao tornar claro que ele interpretava a expressão 
weberiana Herrschaft de forma restritiva, isto é, como «dominação», sublinhando a 
importância do relacionamento entre duas entidades31. Sem entrar em debates semânticos 
sobre as intenções de Max Weber, e admitindo plenamente que Aron possa ter razão 
nesse plano, o efeito pretendido por Aron não é meramente encontrar a tradução correcta. 
Aquilo que ele pretende é que o conceito de poder seja utilizado no contexto de 
relacionamentos «especificamente políticos», entre sujeitos e objectos de pouvoir, 
fechando deliberadamente as portas a uma outra possibilidade, que seria a aplicação do 
conceito de Herrschaft a toda uma ordem social. Aron chega mesmo a sugerir que a 
interpretação alternativa de Max Weber, protagonizada nos Estados Unidos por Talcott 
Parsons, representa um ataque sobre o pensamento ocidental, «de Aristóteles a Weber»32. 
Como iremos ver na secção seguinte, é esta possibilidade recusada que constitui a mais 
promissora linha de investigação sobre poder na actualidade. 
Do outro lado do Canal da Mancha surge a chamada «English School», a partir do final 
da década de 50, em torno do trabalho de Martin Wight33, Hedley Bull34 e, mais tarde, 



John Vincent35, entre outros. Embora esta escola de pensamento seja frequentemente 
considerada uma versão britânica do realismo americano, há importantes distinções que 
devem ser estabelecidas, começando pela própria ideia construtivista de uma sociedade 
internacional, central na English School e ausente no realismo de Morgenthau36. Os 
investigadores da English School escrevem sobre uma sociedade internacional que é 
constituída, subjectivamente, a partir do comportamento e das expectativas de cada 
participante, e não a partir de extrapolações sobre a «natureza humana», como em 
Morgenthau. 
Infelizmente, nenhum destes autores desenvolveu claramente uma teoria de poder em 
relações internacionais, mas é possível depreender que utilizavam uma noção de poder 
mais sofisticada que a de Morgenthau. Enquanto que Morgenthau observa a aplicação de 
poder, do sujeito para o objecto, num contexto com regras claramente definidas, a 
English School sublinha as possibilidades de mobilização de normas que resultam do 
comportamento repetido, de forma a enriquecer substancialmente o entendimento de 
poder. A contribuição de cada actor para as condicionantes da sociedade internacional é 
uma importante fonte de poder na lógica da English School, uma linha de investigação 
que está mais próxima das ideias mais recentes de Ruggie sobre multilateralismo, do que 
do realismo clássico37. 
Regressando aos Estados Unidos, surge em 1979 a promessa do neo-realismo, 
nomeadamente pela caneta de Kenneth Waltz com Theory of International Politics38. 
Muito antes, com Man, the State and War, Waltz já tinha criticado (mais respeitosamente 
que Aron) as confusões em torno do conceito de poder na obra de Morgenthau39, mas em 
1979 a distância é já suficientemente grande para merecer o termo neo-realismo. Em 
particular, o neo-realismo critica as teorias que se constroem a partir de pressupostos 
sobre a natureza humana, considerando-as reducionistas, e portanto incapazes de 
compreender o funcionamento do sistema na sua totalidade. A constatação deste erro leva 
Waltz a tentar construir uma teoria sistémica, na qual o comportamento das unidades (e 
quanto à natureza das unidades Waltz insiste na exclusividade dos Estados) é 
constrangido pela natureza do sistema internacional. O neo-realismo de Waltz representa 
a codificação de propostas dispersas apresentadas por autores como Stanley Hoffmann e 
Morton Kaplan, partindo de um sentimento de insatisfação generalizado com a 
abordagem de Morgenthau, pelo menos entre os autores com maior pendor teórico. 
A obra de Waltz é consideravelmente mais sofisticada que a de Morgenthau, mas a sua 
conceptualização de poder não é muito mais interessante, em parte devido aos objectivos 
que Waltz se propõe. Waltz pretendia desenvolver uma teoria abstracta, cujo principal 
enfoque residia no relacionamento entre as unidades constituintes do sistema 
internacional e o sistema em si mesmo. De acordo com as suas ideias sobre teorias, 
essencialmente popperianas e positivistas, Waltz é obrigado a utilizar conceitos altamente 
estilizados para a elaboração das suas teorias40. Um exemplo disto é o tipo de Estado que 
ele postula como a unidade básica do sistema internacional, nomeadamente um Estado 
extremamente simples, essencialmente homogéneo e racional. Para Waltz, o objectivo 
não é descrever Estados tal como se podem observar, nem, muito menos, desenvolver 
uma teoria do Estado. Aquilo que ele pretende é meramente descrever uma unidade que 
serve uma função de pressuposto vital para a sua teoria41. Waltz defende esta abordagem 
contra aqueles (como Richard Ashley42 e Robert Cox43) que o criticam, e tem razão ao 
dizer que um certo grau de abstracção requer inevitavelmente estilização de conceitos. O 



problema surge quando a estilização resulta em conceitos excessivamente dissociados da 
realidade. 
Quanto à sua abordagem do conceito de poder, o problema não é tanto a estilização 
excessiva, mas antes a atitude utilitária que ele adopta nesta matéria. Para Waltz, o 
objectivo fundamental é descrever o funcionamento integral do sistema que ele imagina, 
e para isso adopta um entendimento de poder que é pouco desenvolvido, mas corresponde 
às necessidades imediatas. Para Waltz, o poder é simplesmente um recurso que permite a 
um actor alterar o comportamento de outro; o que é verdadeiramente interessante para 
Waltz é a distribuição de poder no sistema internacional, mesmo partindo de uma 
conceptualização vaga. Visto que a sua tarefa é a elaboração de uma teoria do sistema 
internacional, Waltz concentra os seus esforços em explicar a forma como a distribuição 
de poder (que reside nas unidades, os Estados) no sistema internacional pode afectar o 
comportamento dos Estados44. Ao contrário do rigor científico que caracteriza outras 
partes do seu livro, Waltz limita-se a deixar transparecer algum malaise com a forma 
como tradicionalmente se discute o poder, mas a definição que o próprio nos oferece – e 
Waltz parece ter consciência disto – não escapa às fragilidades que ele pressente. Waltz 
refere simplesmente que «o poder de um actor é a sua capacidade de afectar outros 
actores, comparado com a capacidade que outros actores têm de o afectar a si»45. O 
conceito de poder que resulta desta definição, e do imperativo de efectuar comparações 
de poder entre Estados, é altamente – inverosimilmente – fungível46. 
A fungibilidade de um recurso é a possibilidade de ser utilizado para atingir uma 
diversidade de objectivos. Assim, o dinheiro é altamente fungível porque permite uma 
enorme variedade de utilizações. Aliás, o desenvolvimento da moeda resultou justamente 
da necessidade sentida de superar a falta de fungibilidade de outros equivalentes 
funcionais, um processo que resultou na quantificação monetária do valor dos mais 
variados bens e serviços. É possível debater o grau de fungibilidade de poder, mas será 
sempre menos fungível que o dinheiro: por exemplo, a posse de uma arma nuclear, que é 
um instrumento de poder, não resolve uma disputa comercial. Diferentes tipos de poder 
têm diferentes níveis de fungibilidade, e as circunstâncias específicas podem afectar esses 
níveis. 
Ao escrever sobre a distribuição de poder no sistema internacional Waltz desinteressa-se 
pelo problema da fungibilidade, possivelmente porque iria tornar mais complexo um 
aspecto da sua teoria que é funcional e não fundamental. Respondendo a críticas sobre 
este ponto, Waltz acaba por admitir que poderá ter exagerado a fungibilidade do poder, 
mas defende-se dizendo que, na prática, o poder é efectivamente muito mais fungível do 
que alguns pensam. Além disso, ele sugere que o poder de grandes potências é mais 
fungível do que o poder de pequenas potências embora, infelizmente, não desenvolva esta 
ideia47. 
Um dos vários problemas teóricos que atormentam o trabalho de Morgenthau é a 
indefinição entre poder como um objectivo e poder como um meio para atingir outros 
objectivos, resultando na ideia axiomática de que os Estados procuram maximizar o seu 
poder. Waltz considera errada esta ideia, acreditando que os Estados procuram maximizar 
o seu poder apenas depois de terem assegurado a sua sobrevivência e a sua segurança. 
Uma opção de maximização de poder pode servir esses objectivos primários, mas 
também resultar numa contradição; nestas circunstâncias, segundo Waltz, os Estados 
compreendem que o poder é instrumental e não essencial, e tratam-no como tal. O 



conceito de «ganhos relativos», um conceito central do neo-realismo, provoca esta 
reapreciação da relação entre Estados e poder. 
A tradição realista, desde o realismo clássico de Niebuhr e Carr até ao neo-realismo de 
Waltz, não é unitária no que diz respeito à forma de entender o conceito de poder, mas 
nunca se considerou uma prioridade aprofundar esta matéria. Um dos autores mais 
interessantes desta tradição é sem dúvida Carr, espe cialmente porque compreendia – 
seguindo Karl Mannheim – a forma como o conhecimento é constitutivo da realidade 
externa, e que a arquitectura teórica e intelectual à disposição de qualquer actor contribui 
de forma importante para as decisões por ele tomadas. Embora esta postura não seja fatal 
– ou sequer complicada – para a tradição realista, é altamente minoritária, essencialmente 
porque essa tradição se confunde com o conservadorismo ideológico que domina a 
disciplina de ri nos Estados Unidos durante a Guerra Fria48. A necessidade de verdades 
absolutas num contexto de guerra ideológica não era propiciador de reflexões sobre a 
natureza do conhecimento, pelo menos numa disciplina tão próxima do coração dos 
guerreiros da Guerra Fria. Outro autor da tradição realista que tem uma concepção muito 
interessante de poder é Robert Gilpin, mas Carr e Gilpin acabam por ser pouco 
representativos da tradição realista nesta matéria49. 
Em geral, podemos dizer que a grande maioria de autores na tradição realista deram-se 
por satisfeitos com uma leitura superficial do conceito de poder, não questionando, por 
exemplo, a natureza da relação entre as diferentes formas de poder que identificavam, e 
sublinhando as capacidades visíveis à disposição de um decisor (exército, economia, 
infra-estruturas, etc.). Quando surgiam discrepâncias entre capacidades e resultados – as 
numerosas ocasiões em que capacidades superiores não foram capazes de impor a sua 
vontade – era costume resolver-se o paradoxo através da referência a factores vagos 
como «motivação», que funcionavam como cheques em branco para suprir a diferença 
entre aquilo que era suposto acontecer e aquilo que acontecera. 
 
III. Poder relacional e poder estrutural 
A ligação directa – ou mesmo proporcional – entre capacidades e poder resultou 
naturalmente em tentativas de medição matemática do poder, como as de Ray Cline, mas 
o descrédito dessas tentativas não se traduziu no descrédito da ideia fundamental da 
existência de uma ligação linear entre poder e capacidades. A esta ideia podemos chamar, 
seguindo Susan Strange, poder relacional, porque se trata do poder (entendido em termos 
do potencial representado pelas capacidades) que cada Estado traz para um 
relacionamento com um outro Estado50. Para os autores que acreditam que as relações 
internacionais relevantes para a política internacional consistem exclusivamente nas 
relações entre Estados, é normal que se procure por esta via circunscrever o conceito de 
poder às capacidades relativas de cada Estado. 
Existe (pelo menos) uma outra possibilidade, que consiste em analisar o poder segundo 
os resultados e não segundo as capacidades. Uma das atracções desta segunda via reside 
na possibilidade de superar a necessidade de um elemento místico (vontade, motivação, 
etc.), que está sempre presente em análises relacionais do poder, um elemento essencial 
para explicar o desfasamento entre capacidades e resultados. Quando se toma como ponto 
de partida os resultados, torna-se de imediato essencial reflectir sobre a natureza do 
sistema ou meio internacional no qual as vontades e os resultados se manifestam. Nesta 
reflexão, para além de se tomar em conta o potencial das capacidades dos Estados e 



outros actores (o poder relacional), é imprescindível também reflectir sobre as normas 
que regem o relacionamento internacional, isto é, a própria estrutura da sociedade 
internacional. Estas normas incluem uma larga gama de instituições, entendidas como 
padrões de comportamento repetido que induzem determinadas expectativas. Entre estas 
normas temos, por exemplo, o Direito Internacional, estabelecido e em formação, que 
representa a parte mais codificada do meio internacional. Menos codificados, mas não 
menos significativos, são todos os comportamentos repetidos que introduzem a rotina e a 
previsibilidade no relacionamento internacional, e que implicam alguma forma de 
penalização quando são desrespeitados. Os regimes de comportamento não têm de ser 
explícitos nem, muito menos, codificados e ratificados, para influenciarem 
profundamente as opções de actores. Aliás, essas opções são imaginadas e classificadas 
de acordo com uma enorme gama de normas de socialização, frequentemente tão 
enraizadas que deixaram de ser conscientes. 
Na medida em que as características do meio internacional influenciam o comportamento 
dos actores, qualquer reflexão sobre o poder que parta de uma análise de resultados (em 
vez de capacidades) tem de considerar o próprio meio internacional como uma estrutura 
de poder. A questão que resulta naturalmente desta linha de pensamento sobre o poder é, 
simplesmente, cui bono?, como Susan Strange gostava de dizer: a quem é que beneficia 
uma dada estrutura, hábito ou forma de fazer coisas? Qualquer ordem social – seja a 
ordem política e económica interna de um Estado, a ordem que regula as actividades de 
um qualquer grupo social, ou a ordem política, tecnológica, económica ou jurídica do 
palco internacional – favorece sempre alguns em detrimento de outros. Não é possível, ou 
sequer imaginável, uma ordem social neutra, isenta, incolor, inodor e inocente. Quem é 
capaz de influenciar o formato, as tendências, as normas, as preferências, em suma, os 
elementos valorativos que servem de alicerce a qualquer ordem social, tem poder 
estrutural. 
Ter poder estrutural não significa a capacidade, em cada momento, de provocar os 
resultados preferidos num contexto de conflito de preferências; significa, antes, a 
capacidade de alterar, gradualmente e de acordo com preferências profundas e não de 
conjuntura, o meio estrutural que condiciona o comportamento dos Estados. Poder 
estrutural é a capacidade de influenciar o enquadramento dos relacionamentos 
internacionais51. Waltz entendia perfeitamente que não era possível estabelecer uma 
relação linear entre capacidades e resultados, mas limita-se a dizer que a estrutura 
internacional tem o efeito de introduzir elementos de imprevisibilidade na aplicação de 
capacidades. A história está repleta de exemplos de efeitos imprevistos da utilização do 
poder, devido à natureza incontrolável do sistema internacional. O passo que Waltz se 
recusa a dar, e que debilita tremendamente o seu argumento, é o desenvolvimento de uma 
teoria de poder estrutural52. 
Não se pretende aqui sugerir que o velho conceito de poder relacional deixou de ter 
sentido ou utilidade, e que deve ser substituído pela ideia de poder estrutural. É óbvio que 
os actores continuam a ter capacidades, a lutar por melhorar essas capacidades enquanto 
deitam um olho cauteloso para os avanços do vizinho nesse mesmo campo, a dispor de 
uma medida de autonomia irrespectivamente das condicionantes locais ou internacionais, 
a utilizar os recursos que conseguem mobilizar no contexto de estratégias traçadas para 
satisfazer as suas preferências, etc. O poder relacional ainda conta, como é evidente. O 
ponto essencial, no entanto, é que as análises do poder e de preferências em ri necessitam 



de uma conceptualização de poder estrutural para superar as distâncias que separam a 
teorização clássica daquilo que é intuitivamente observável. 
 
IV. Aplicações práticas do conceito de poder estrutural 
Apesar de se tratar de um conceito relativamente simples de entender, e de resultar de 
uma insatisfação já antiga em relação à forma como se pensa o poder em ri, a noção de 
poder estrutural não tem, por enquanto, sido extensamente aplicado na disciplina. 
Podemos encontrar várias razões para isso. Durante a última década os debates no 
mainstream dos Estados Unidos têm girado em torno de uma comparação relativamente 
estéril entre o neoliberalismo e o neo-realismo53. Embora seja possível, para muitos dos 
autores envolvidos neste debate, discernir importantes diferenças de ênfase, diferenças 
que podem resultar em leituras divergentes de alguns aspectos da actualidade, quem se 
distancia das minudências do debate repara principalmente na proporção muito 
circunscrita de tópicos que interessam a este debate. E na espantosa proliferação de 
temáticas esquecidas nestes debates teóricos54. 
Tomando como ponto de partida o conceito de poder estrutural, creio que é possível 
contribuir para a análise de alguns dos desenvolvimentos mais relevantes da actualidade. 
Susan Strange, com o espírito irrequieto que caracteriza os verdadeiros pioneiros, foi uma 
das pessoas que mais combateu para desbravar este terreno. Em The Retreat of the State, 
Susan Strange elaborou vários pequenos estudos de caso para ilustrar alguns aspectos do 
poder estrutural: a distribuição de poder no sector das telecomunicações; o crime 
organizado; o sector dos seguros e o estabelecimento de normas internacionais de risco; o 
papel legitimador das empresas de auditoria internacionais; a lógica de proteccionismo 
privado num contexto de liberalismo público; e os modos de funcionamento de 
organizações internacionais55. Nenhum destes estudos é, ou pretende ser, exaustivo, 
havendo em todos os capítulos inúmeras pistas para aprofundar a investigação. 
A consolidação de uma abordagem baseada no conceito de poder estrutural (e a forma 
como condiciona a aplicação de poder relacional) requer uma base empírica muito mais 
alargada. O vasto campo das relações Norte-Sul fornece múltiplas possibilidades de 
investigação empírica. A partir da constatação da natureza claramente fictícia do conceito 
de «soberania estatal» em grande parte do continente africano, torna-se imprescindível 
perguntar quais são as estruturas de poder que condicionam realmente o comportamento 
de actores internacionais56. A própria conceptualização de soberania em África, 
parcialmente estudada por Robert Jackson57, podia ser um importante campo de 
investigação para quem se interessa por poder estrutural. 
A extraordinária influência das organizações financeiras internacionais, e em particular o 
Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, não tem qualquer paralelo histórico e 
é um assunto muito mal estudado ou compreendido. Naturalmente que existe a doutrina 
oficial sobre a matéria, segundo a qual seriam «os guardiões universais da ordem 
jurídico-racional na esfera económica»58, mas é uma doutrina difícil de levar a sério. 
Qual seria, por exemplo, a justificação jurídico-racional pelos sucessivos empréstimos ao 
Zaire de Mobutu durante mais de duas décadas? Aquilo que seria verdadeiramente 
interessante para a disciplina de ri era uma análise a jusante e a montante do poder 
estrutural das instituições financeiras internacionais. A jusante, a análise focaria as 
consequências da influência em termos de distribuição de benefícios e capacidades 
económicas; a montante, investigaria a fundamentação filosófica que serve de suporte 



para o poder estrutural destas instituições. Vários autores marxistas ou radicais 
procuraram corresponder a esta agenda, mas em geral os resultados são pouco 
interessantes, justamente devido à ausência de uma compreensão mais apurada de como 
funciona o poder59. 
Uma outra área promissora para aplicação do conceito de poder estrutural seria todo o 
campo dos regimes internacionais. Na realidade é impossível estudar regimes 
internacionais sem um conceito implícito de poder estrutural, mas o facto de se tratar de 
um conceito que raramente se torna explícito origina confusões, nomeadamente no 
contexto do debate neo-realista-neoliberal60. O estudo de regimes entendidos como 
estruturas de poder resultaria profundamente diferente do (habitual) estudo de regimes 
como arenas de cooperação61. 
Naturalmente que se colocam importantes problemas metodológicos, cuja discussão vai 
para além dos parâmetros deste artigo. Uma das razões da adopção de um conceito 
simples de poder relacional prende-se com a sua facilidade de aplicação, enquanto que a 
identificação e descrição de poder estrutural é muito mais difícil de fazer de forma 
rigorosa. Seria um erro subestimar as dificuldades práticas que enfrentarão os que se 
interessarem por esta via, mas esse tipo de desafio coloca-se sempre que se sente a 
necessidade de questionar a ortodoxia. Existe, no entanto, uma importante diferença em 
relação aos tempos da Guerra Fria: os múltiplos fenómenos que chamam a atenção de 
investigadores sob o título genérico da «globalização» são difíceis de interpretar à luz de 
uma imagem simples de Estados e outros agentes que se influenciam uns aos outros 
através do seu poder relacional. Cada vez mais se torna – politicamente – necessário 
compreender a autonomia e o significado do contexto, ou seja o poder estrutral. 
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